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Agora é a hora, Curitiba!

Tá na hora de mudar o jeito de governar a nossa cidade.
Investir em segurança, educação, saúde e em mais oportunidades de
trabalho.
Cuidar de perto das crianças, dos jovens e de todas as pessoas da
melhor idade.
Pensar na cidade como um todo, integrando os bairros, fortalecendo
os vínculos com a Região Metropolitana e articulando ações com os
governos Estadual e Federal.
Vamos atacar os problemas de Curitiba de frente, com vigor, coragem
e criatividade, para mudar o que está errado. E melhorar ainda mais o
que já é bom na cidade.
Em nossa Curitiba, as pessoas virão sempre em primeiro lugar.
Vão poder participar da administração municipal, manifestando seus
desejos e idéias, através de canais que ampliarão a democracia e o
desenvolvimento econômico e social, da nossa cidade.
Porque Curitiba só será mais humana e segura se cuidar com carinho
de cada um de seus cidadãos e de suas cidadãs.
Neste documento você encontrará nossas principais propostas para
governar Curitiba, elaboradas coletivamente, a partir do diálogo aberto
com a população e da produção dos inúmeros grupos de colaborado-
res envolvidos no Programa de Governo.
Participe, discuta, faça sugestões, pois estaremos sempre atentos à
vontade popular para governar com todos e todas por uma Curitiba
cada vez melhor para o conjunto de sua população.

Angelo Vanhoni
Eleições 2004
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Plano de Governo: as diretrizes

Um esboço conceitual
Apresentamos à população de Curitiba as Diretrizes Básicas que orientaram a formação da
coligação �Tá naHora, Curitiba,Vanhoni Prefeito� e seu Plano deGoverno.
Esta proposta resulta do trabalho coletivo demilhares demilitantes políticos, intelectuais e
estudiosos, técnicos e técnicas da administração pública, usuários e usuárias dos serviçosmu-
nicipais, que participam ativamente da vida política e cultural de Curitiba. São cidadãos e
cidadãs de diferentes partidos que empreenderamumesforço de convergência para construir
uma efetiva aliança política e umaproposta comumde ação de governo para a cidade e para a
população. Esta é nossa convicção e nossa luta por uma cidade inclusiva e fraterna, segura,
saudável, sustentável, limpa, educadora, econômica, socialmente equilibrada, comdemocracia
e participação popular.

Por uma Curitiba humana e solidária!
Estas diretrizes são, antes de tudo, um convite ao debate sobre as principais questões que
envolvemaadministraçãopúblicadeCuritiba.Mais doqueumProgramadeGovernocomple-
to e finalizado, é um Plano em permanente debate e discussão, não só para os candidatos e
militantes partidários, mas também para toda a população. Sua ampla divulgação visa
prioritariamente informar o eleitor para o pleno exercício da cidadania.
As principais questões deste Plano estão no horário eleitoral na televisão e no rádio, e em
nossa página na internet. Estão nos debates nas escolas, nas universidades, nas associações,
nos sindicatos e em todos os bairros deCuritiba.
As propostas aqui apresentadas estão emdiscussão para serem criticadas, complementadas,
revistas e ampliadas como devem ser os Planos de Governo dos candidatos efetivamente
comprometidos com a população e administrações públicas populares, democráticas e
participativas.

O processo
OPlano deGoverno daColigaçãoTáNaHora, Curitiba! partiu dos programas apresentados
pelas candidaturas deAngeloVanhoni (coordenado pelo Professor EmmanuelAppel) e de
MauricioRequião nas eleiçõesmunicipais de 2000 e tambémdas contribuições dos partidos
que fazemparte da coligação, PTB, PCB, PSC ePCdoB.As idéias aqui contidas são resulta-
do de diversos seminários desde junho de 2003, organizados e coordenados por JoséDaniel
de Farias (Jacaré) junto à população dos bairros de Curitiba.
Este Plano de Governo representou o fio condutor que orientou mais de trinta grupos de
trabalho, que se esforçarampara fazer umdiagnóstico daCidade deCuritiba, de sua
administração pública e que conceituarame apresentaramdiretrizes para cada um
dos temas.
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Tambémforam identificadas e formuladas as ações inter emultissetoriais e transversais, assim
como se procederam aos enquadramentos no âmbito legal de ação da prefeitura e promove-
ram-se estimativas orçamentárias, com dotação de valores estimados e fontes de recursos,
bemcomoadefiniçãodeobjetivos emetas de realização e implementação.Levou-se emconta
a articulação comaRegiãoMetropolitana e comas políticas dos governosEstadual e Federal.
Acolaboraçãodosdiversos grupos de trabalhoque reuniram, sistematizarameorganizaramas
contribuições das diferentes fontes consolidou uma proposta demuitasmãos, com agradeci-
mento especial aThelmaAlves deOliveira, EltonBarz,MaluMazza,Mario Lobato,Andréa
Caldas, Nizan Pereira, UlissesGaletto, Octavio Camargo, Gilmar Piolla, Roberto Salomão,
Carlão Kaspchak, Roseli Isidoro, Mauricio Ribas e aos assessores e vereadores do PT na
CâmaraMunicipal deCuritiba.
O conjunto destematerial foi analisado, discutido e aperfeiçoadopelo conhecimento vivo que
o candidato Vanhoni e seu vice Nizan possuem da cidade e de seu povo. Nestas últimas
décadas, acompanharamosmovimentos populares nas lutas pelas conquistas dos direitos so-
ciais. Esta experiência acrescentou uma visão única e sólida a estes dois líderes políticos, por
terem se aproximado dos desejos, partilhado sonhos e compreendido na raiz as causas dos
problemas que são enfrentados pela população.
Por esta razão, este Programa deGoverno realiza não apenas uma proposta eleitoral,mas um
plano efetivo para umgoverno democrático e popular paraCuritiba e, acima de tudo, o com-
promisso de nosso futuro prefeitoVanhoni comopovo curitibano.

Marcos Cordiolli
Primavera de 2004
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Uma Curitiba humana e solidária

A cidade inclusiva e fraterna, segura, saudável, sus-
tentável, limpa, educadora, econômica, socialmente
equilibrada e com democracia e participação popular.

Um projeto de cidade para todos
AColigaçãoTá naHora, Curitiba! temo compromisso de garantir que as políticas sociais, os
serviços públicos e as ações da prefeitura efetivem a proteção social e a promoção humana.
Para isso empreenderá todos os esforços na formação dos cidadãos, comomeio de superar a
exploração, a opressão e a discriminação, construindo uma sociedade de justiça, de solidarie-
dade, humanista e para a paz.As condições básicas de vida e o acesso aos bens culturais serão
garantidos, visando aumaexistência humanaplena.
A proteção social é expressão, principalmente, das políticas públicas de saúde, de segurança,
de assistência social; dos programas de rendamínima e de proteção ambiental, de transporte,
saneamento e de segurança alimentar.
A promoção humana é concebida como a articulação de uma rede equilibrada de políticas
públicas, integrando a prestação de serviços como educação, qualificação profissional, lazer,
esportes,manifestações artísticas e culturais, comações afirmativas para avida saudável, gera-
ção de trabalho e renda, e a superação de opressões, explorações e discriminações de origem
étnica, de gênero, de orientação sexual, de religião, de necessidades especiais e de condição
social.
APrefeituraMunicipal deCuritiba, emnossagestão, viabilizaráos serviçospúblicos epolíticas
sociais integradas a umprojetomais amplo de desenvolvimento humano, econômico e social,
atendendo, prioritariamente, aos segmentos populacionais que estiveremabaixo damédia de
renda da cidade.
O papel da prefeitura será, portanto, o de provedora de condições básicas de vida, de cons-
trução da cidadania fundamentada em uma cultura baseada nos valores do humanismo, do
iluminismoeda tradiçãodemocrática.

Por uma cidade inclusiva e fraterna
Uma cidade que acolha, proteja e promova seus habitantes, em particular aqueles
quemais precisam do poder público. Uma cidade que reaja contra qualquer tipo
de segregação e exclusão decorrente de exploração, opressão ou discrimina-
ção, combatendo o racismo e a homofobia.
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Por uma cidade segura
Uma cidade tranqüila, com a garantia dos direitos de uso dos espaços públicos e privados,
preservada a integridade das pessoas, com liberdade de ir e vir, para trabalhar, freqüentar a
escola, se divertir.

Por uma cidade saudável
Uma cidade que previna, informe e cuide do bem-estar e promova a saúde de seus cidadãos e
cidadãs e a qualidade de seu ambiente. Uma cidade que reconheça o direito à vida como o
mais básico dos compromissos públicos.

Por uma cidade sustentável e limpa
Uma cidade que busque o equilíbrio possível da vidamoderna com preservação e proteção
ambiental. Por uma cidade que não polua a água e o ar, não esgote o solo e que recupere e dê
vida aos seus rios, que proteja suas fontes emananciais. Uma cidade que proteja e respeite os
animais domésticos, comoparceiros da vida urbana.

Por uma cidade educadora
Umacidade que se levante contra o analfabetismo, aprenda e ensine, gere e socialize o conhe-
cimento.Uma cidade que reconheça a educação como força propulsora do desenvolvimento
humano e da promoção da cidadania.

Por uma cidade econômica e socialmente equilibrada
Uma cidade sem descompasso entre o centro e a periferia, entre os bairros próximos e os
distantes.Umacidade quenão aprofunde contradições, não agrave as deficiências, nãomargi-
nalize, não segregue enão exclua.Umacidade comuma rede equilibradade serviços e equipa-
mentos públicos, onde quer que semore, noCentro ou nobairro.Aomesmo tempo, queremos
uma cidade economicamente sustentável, com geração de trabalho e renda para dar à sua
gente umavida digna e confortável.

Por uma cidade para todos, na qual seja possível:
Ser criança, com alimentação, cuidado e proteção.
Ser jovem, comeducação para a vida e oportunidades demanifestações culturais, esportivas,
de participação social e política.
Ser adulto, comgarantia de trabalho e de condições para amanutenção da família.
Ser damaior idade, com respeito, atenção e convívio social.
Ser de uma etnia, sem sofrer discriminação e coma preservação de sua identidade cultural.
Ser especial, comatendimento adequado, acessibilidade e inclusão na vida social.
Sermulher, comdignidade e igualdade de oportunidades.
Ter acesso à educação, saúde, transporte, habitação, lazer, esporte e cultura a vida toda.
Respeitar a diversidade e lutar contra todas as formas de discriminação, opressão e explora-
ção, combatendo o racismo e a homofobia.

Um governo popular democrático e ético: compromisso
público e uma prática política

Popular porque governa em nome do seu povo, promove a igualdade de
oportunidades e atende à população segundo as suas necessidades.
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Democrático porque dialoga e busca a participação da comunidade e dos servidores públicos
nas decisões importantes da cidade e da prefeitura.
Ético porque governa com seriedade, transparência e competência, porque não tolera a cor-
rupção e a pune, garante o caráter público da administração e recoloca a prefeitura a serviço
do cidadão.

Programa de Governo: diretrizes
Gestão democrática, inclusiva e socializadora da cidade

Comprioridades definidas pelo planejamentodemocrático e descentralizado, comefetiva par-
ticipação popular, visãometropolitana, ênfase nas necessidades e desejos das pessoas, respei-
to aos limites e potencialidades das regiões e adequação à feição de cada bairro. Equipes inter
emultissetoriais pautarão seus projetos e ações empesquisas e visitas constantes aos bairros e
comunidades da cidade. Também serão implementadas ações transversais para garantir as
demandas demulheres, das pessoas damelhor idade, da juventude.Oorçamento participativo
irá garantir a gestão coletiva de recursos municipais, ampliando a participação popular no
planejamento, efetivação e avaliação das políticas públicas.

Administração participativa, criativa, competente e de qualidade
Umaprefeitura commecanismosdemodernização administrativa apoiados pela tecnologia da
informação; comgarantia de qualidade dos serviços prestados, com controle social da popu-
lação e aperfeiçoamento contínuo dos processos de trabalho, tendo como foco principal a
atenção e satisfaçãodousuário e, principalmente, a valorizaçãoprofissional do servidor públi-
co.

Ação cooperativa entre as prefeituras da Região Metropolitana de Curitiba
Odesenvolvimento integradode políticas públicas comuns na área de saneamento, habitação,
transporte, segurança, de combate à pobreza e nas ações sociais, que serão viabilizadas atra-
vés de parcerias, consórcios e fóruns de prefeitos. Criação de umConselhoConsultivo, coma
participação dos prefeitos, vereadores e sociedade civil organizada daRegiãoMetropolitana,
apoiado por câmaras temáticas de promoção social e de desenvolvimento econômico integra-
do.

Articulação com os governos estadual e federal
Aimplementaçãodeumacâmara para articular as políticas e as ações governamentaismunici-
pais, estaduais e federais irá potencializar programas e projetos,multiplicando esforços, racio-
nalizando recursos e viabilizando resultados que a esferamunicipal sozinha não consegue al-
cançar.

Ação programática integrada das políticas públicas e dos órgãos municipais
Aconstituiçãodeuma rede equilibrada edescentralizadade serviços públicos, constituídapelo
planejamento integrado no âmbitomunicipal, regional e por bairros.Todos articulados coma
RegiãoMetropolitana, garantindo uma atenção integral ao cidadão, a partir de uma visão de
totalidade e de respeito às particularidades. Funcionamento pleno dosConselhos e Fóruns de
formulação de políticas e fiscalização da ação da prefeitura.

Planejamento urbano descentralizado e aberto à participação popular
Os bairros restringem-se a espaços demoradia, que não respondem àsmínimas
necessidades básicas.As políticas de habitabilidade vão garantir:
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a) condições de infra-estrutura básica do sistemaviário, de iluminação, saneamento e seguran-
ça;
b) rede equilibrada e integrada de serviços de saúde, assistência social, educação, lazer, espor-
te e cultura;
c) recuperação damemória e da identidade cultural e econômica dos bairros;
d) programas locais de geração de renda ; trabalho;
e) atividadesvisando recuperar o convívio social e restabelecer laços comunitários e familiares.
É fundamental que as pessoas não tenham necessidade de percorrer grandes distâncias para
trabalhar, consumir ou dispor de lazer.
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Concepção

SegurançaAlimentar eNutricional, SAN, significa �a garantia do direito humano de
todos ao acesso a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente e demodo permanente,
combase empráticas alimentares saudáveis e semcomprometer o acesso a outras necessida-
des essenciais, nemsequero sistemaalimentar futuro, devendose realizar embases econômica,
social e ambientalmente sustentáveis� (FórumBrasileirodeSegurançaAlimentar eNutricional,
2004).

É responsabilidade de governo assegurar este direito humano e fazê-lo emobrigatória
articulação coma sociedade civil.

Apolítica de SegurançaAlimentar eNutricional atua sobre as esferas de produção e
disponibilidadede alimentos, acesso, abastecimento, alimentação enutrição.Essas dimensões
expressamdois componentes básicos:

Alimentar: relacionado comaprodução, disponibilidade, acesso e comercialização.
Nutricional: relacionado às práticas alimentares, ou seja, onde, como e quando os sujeitos se
alimentam, o que escolhem, comopreparam, o que consomeme sua utilização biológica pelo
organismo (oquedeterminaoestadonutricional individual).

Na IIª Conferência Nacional de SegurançaAlimentar eNutricional, eventomais re-
cente da área no cenário brasileiro, ocorrido emOlinda-PE, de 17 a 20 demarço deste ano,
foram reafirmados os princípios gerais que devem estar associados à segurança alimentar e
nutricional e contemplados nas ações e políticas públicas voltadas para promovê-la:

� adotar a ótica da promoção do direito humano à alimentação saudável, colocando aSANcomo
objetivo estratégico e permanente, associado à soberania alimentar;

� assegurar o acessouniversal e permanente a alimentos dequalidade, prioritariamentemediante a
geração de trabalho e renda;

� buscar a transversalidade das ações por intermédio de planos articulados intersetorialmente e
comparticipação social;

� respeitar a eqüidade de gênero e étnica, reconhecendo a diversidade e valorizando as culturas
alimentares;

� promover a agricultura familiar baseadana agroecologia, emconexãocomouso sustentável dos
recursos naturais e com a proteção domeio ambiente;

� reconhecer a água comoalimento essencial e patrimônio público.
AinstitucionalizaçãodaPolíticaMunicipaleMetropolitanadeSegurançaAlimentareNutricional
baseia-se nos três eixos de atuação: disponibilidade e acesso aos alimentos; nutrição e saúde;
participação popular, e no fortalecimento dos seguintes princípios que sustentamos eixos.

Princípios:
Inclusão Social

� ComoumprincípiodaSegurançaAlimentar eNutricional (SAN), oDireitoHumano
àAlimentação constitui-se direito fundamental à vida e de cidadania.

� Oacesso a uma alimentação de qualidade e emquantidade suficiente é um
direito universal do cidadão e umdever doEstado.
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� Apolítica de segurança alimentar deve ser pautada pelos princípios daEconomiaSolidária.
� A geração de trabalho e renda é estratégia de inclusão social que deve pautar o acesso ao
alimento.

Qualidade de vida

Para umaefetiva política deSAN, é condição fundamental o fortalecimento da rede de
informação sobre o perfil nutricional da população e suas tendências temporais.

A informação contínua sobre o perfil nutricional da população e suas tendências tem-
porais, considerando o estado nutricional como indicador de qualidade de vida dos diferentes
grupos populacionais e de avaliação (impactos) das estratégias de SANdesenvolvidas, é fun-
damental para uma efetiva política pública deSAN.

A disponibilidade e o acesso aos alimentos, como política pública, deve estimular e
promover a produção, a comercialização e o consumo de alimentos saudáveis em todos os
espaços públicos.

Aarticulação das áreas da Saúde e doAbastecimento deve ser entendida como con-
dição para a promoção da saúde.

Participação cidadã
Adeliberação e a representaçãoparticipativa, aliadas à transparência na ação adminis-

trativa, são diretrizes fundamentais para umapolítica de segurança alimentar.
O acesso e controle social à informação sobre o perfil nutricional da população e a

participação emestratégias para umaPolíticaMunicipal deSegurançaAlimentar eNutricional
são considerados como princípios de participação cidadã.

Humanização da cidade
UmaPolíticaMunicipal deSANcontribui para ahumanizaçãodacidadepelavaloriza-

ção e incentivo a estratégias de resgate da cultura alimentar local e pelo fortalecimento da
identidade de atores sociais como agentes de SAN.

O acesso ao alimento deve respeitar os aspectos culturais das populações atendidas.
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Eixos:

Disponibilidade e acesso aos alimentos
Diagnóstico:

� Ausência de umapolítica de integração entre a produção da agricultura familiar daRegiãoMe-
tropolitana e os consumidores daCidade deCuritiba.

� Ausência de articulação entre produtores e consumidores, privilegiando os atravessadores
(permissionários) no processo de comercialização.

� Pouca articulação entre as políticas de abastecimento deCuritiba e daRegiãoMetropolitana.
� DispersãodaPolítica emdiversas ações:muitas ações comosmesmosobjetivos e público-alvo.

Propostas:
� Priorizar a aproximação dos produtores e consumidores como estratégia de comercialização,
seja nos espaços públicos e/ou privados, com o objetivo de gerar trabalho e renda.

� Promover a integraçãodaspolíticasde segurançaalimentar enutricional deCuritiba emunicípios
daRMatravés da instalação doConsórcioMetropolitano, seja para a aquisição e distribuição
dealimentos, integraçãodascomprasgovernamentais, fomentoeestímulo fiscal e creditício, ou
mesmoparaa�unificação�dalegislaçãosanitária,utilizandoparaocumprimentodessesobjetivos
oFAAC (Fundo deAbastecimentoAlimentar deCuritiba da SecretariaMunicipal doAbaste-
cimento).

� Construir políticas de segurança alimentar estratégicas combatendo adispersão de ações, como
objetivo de reduzir gastos e potencializar os resultados, instituindo umSistema Integrado de
Abastecimento e SegurançaAlimentar (SMAB,CONAB,CEASA, SEAB).

Equipamentos Públicos
Diagnóstico:

� FeirasLivres: privilegiamos �atravessadores� (permissionários) emdetrimento dos produtores
no processo de comercialização.

� Mercadão Popular/Metropolitano: 1) pouca efetividade dos equipamentos volantes, pois per-
manecempouco tempo nos pontos prédeterminados (entre 45min e uma hora) e atendemos
bairros duas a três vezes aomês, em horários inadequados para as pessoas que trabalham; 2)
número reduzido de famílias atendidas, diante da demanda, pois as exigências para a compro-
vação de renda emoradia dificultamo acesso das famílias em situação de extremade pobreza
(áreas de ocupação, por exemplo).

� SacolãoVolante: sob controle depermissionários, o que inviabiliza umamaior geraçãode traba-
lho e renda para os agricultores daRegiãoMetropolitana.

� Armazémda Família: limitação para o número de compras realizadas pelas famílias (3 vezes/
mês).

� Feira do Pescado: número reduzido de feiras e sob o controle de permissionários.
� Feiras Verdes: número reduzido de feiras (03 feiras), o que não permite o acesso à grande
maioria da população de produtosmais saudáveis.
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Propostas:
� Priorizar a aquisição de alimentos para os equipamentos públicos da área do abastecimento
público - provindos diretamente de agricultores familiares daRegiãoMetropolitana, garantido
pela legislação federal que regulamentaas comprasgovernamentaisdaagricultura familiar atra-
vés da CONAB.

� Ampliar os equipamentos fixos emdetrimento dos equipamentos volantes, consolidando desta
formaumapolítica que garanta sua continuidade e, assim, o acesso amplo e irrestrito da popu-
lação aos alimentos de qualidade (articulado comaCasa daCulturaAlimentar).

� Viabilizar núcleos deAbastecimento (um em cada regional), em consonância com o Projeto
IntegradodeAbastecimento eSegurançaAlimentar, constituídos de: armazémda família, casa
da cultura alimentar, cozinha comunitária industrial para oprocessamento de alimentos de ori-
gemvegetal, sala de aula para educação alimentar e cursos de culinária, aproveitamento racio-
nal e integral dos alimentos, e de economia doméstica, e comespaço para a comercialização/
distribuição dos produtos in natura oriundos daRegiãoMetropolitana.

� Abrir espaços nasFeirasLivres para a comercialização de produtos agroecológicos/orgânicos e
da produção agroindustrializada proveniente diretamente de agricultores daRegiãoMetropo-
litana.

� Reformar o armazém do Capão da Imbuia (antigo IBC � comodatado até 2096 da União)
transformando-o emgrande centro de regulagemde estoque de alimentos nãoperecíveis aten-
dendo os equipamentos públicos e privados, e, ainda, implantando no local o mercado do
produtor, atuando como canal de comercialização, facilitando o escoamento da produção da
RegiãoMetropolitana, em parceria com oCEASA e aCONAB.

� Ampliar o número de Feiras do Pescado para todas as regiões deCuritiba, priorizando.
� Os espaços sob o controle da administração pública (feiras, terminais, ruas da cidadania, entre
outros) devempromover ações de segurança alimentar, cursos de aproveitamento integral dos
alimentos, priorizandoa comercializaçãode alimentos saudáveis.

� Reforçar o aparato legal e implementar oProgramadeAgriculturaUrbana para a utilização dos
espaços ociosos urbanos para a produção de alimentos.

Equipamentos Privados
Diagnóstico:

� Maciça presença dos grandes atacadistas e varejistas inviabilizou a permanência dos pequenos
comércios, agroindústrias e pequenas empresas de beneficiamento e comercialização de ali-
mentos.

� Ausência de dispositivos legais que regulamentemos impactos econômicos e sociais da instala-
ção de espaços privados (super e hipermercados) de comercialização de alimentos.

Propostas:
� Estimular, através de instrumentos fiscais e creditícios, a instalação de pequenos comércios,
agroindústrias epequenas empresasdebeneficiamentode alimentos e, principalmente, aqueles
que comercializarem ou produzirem alimentos sem a utilização de insumos químicos
(agroecológicos/orgânicos), fazendo renascer os �armazénsdebairro,� comoapoio logístico e
de compras do FAAC.

� Estimular, através de legislação própria, a comercialização de produtos agroecológicos/orgâni-
cos nos supermercados, restaurantes, entre outros.

� Instalar umBanco deComércio Solidário que aproxime os produtores dos consumidores (res-
taurantes, supermercados, panificadoras, lanchonetes, empresas do setor de ali-
mentos etc.), agregando valor à produção da agricultura aomesmo tempo em
queháobarateamentopara o consumidor (diminuiçãodos custos de trans-
porte, dos intermediários,melhoria na qualidade do produto).
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Nutrição e saúde

Nutrição nas Ações Básicas de Saúde
Diagnóstico

� Ausência deumapolítica públicamunicipal parao enfrentamentodosdeterminantes docomple-
xoperfil epidemiológico-nutricional atual apresentadopelos curitibanos (baixopeso, desnutri-
ção, sobrepeso/obesidade, DM, dislipedemias, HAS, doenças cardiocirculatórias e demais
morbidades associadas à alimentação e nutrição).

� Centralidadedaproduçãode indicadores nutricionais: subutilizaçãodopotencial da informação
como indicador de impacto e de gestão de políticas públicas sócioeconômicas e das voltadas
à área de alimentação e nutrição; fragilidade do acesso e controle social às informações acerca
doperfil nutricional coletivo.

� Falta de recursos humanos e de educação continuada para dar atendimento às estratégias de
educação alimentar e nutricional nas ações básicas de saúdedemandadas pelas políticasmuni-
cipal e nacional.

� Divulgação restrita doPlanoMunicipal de saúde e, conseqüentemente, das demandas e contro-
le sociais em relação à área de alimentação e nutrição.

� Indicadores nutricionais SISVAN2002-2003.
Propostas:

� Construção participativa e implantação institucional de umaPolíticaMunicipal de Segurança
Alimentar eNutricional intersetorial, combase em indicadores de segurança alimentar (acesso
e consumodealimentos) e nutricional (provenientes davigilância nutricional) e comprometida
coma socialização da informação epidemiológica nutricional, para alémdo setor saúde (asso-
ciações demoradores, ONGs, etc.).

� Reconhecimento doSistema deVigilânciaAlimentar eNutricional (SISVAN) comonorteador
das ações de combate aos problemas nutricionais da população e do impacto de estratégias de
SegurançaAlimentar eNutricional, promovendoo seu fortalecimento.

� Instituição da gestão regional das estratégias de alimentação e nutrição a partir dos distritos
sanitários de saúde e com enfoque na SAN.

� Identificação de áreas de risco de insegurança alimentar e nutricional para a priorização de
estratégias participativas para a garantia daSANmediante ações locais e visando a articulação
entremedidas de caráter emergencial � recuperação nutricional � e estrutural � inclusão social
e resgate da cidadania por ações de incentivo à geração de trabalho e renda na perspectiva da
economia solidária, desburocratizando o processo e estimulando o comércio e o consumo
local.

� Implantação da atenção nutricional nas Unidades Básicas de Saúde visando a construção de
estratégias coletivas de promoção da alimentação saudável no âmbito da SAN.

� Oferta de atenção nutricional para crianças, adolescentes, adultos, gestantes e idosos nasUni-
dades Básicas de Saúde e/ou Equipes de Saúde da Família, visando o trabalho em grupo,
individual e em acompanhamento domiciliar mediante a realização de atividades
que contribuampara a promoçãodepráticas alimentares, estilo de vida saudável e
redução dos agravos à saúde.



19

� Viabilização do atendimento clínico individual de nutrição nosCentros deEspecialidades para
crianças, adolescentes, adultos e idososportadoresdedistúrbiosnutricionais e/oucomorbidades
que requeiram a atenção nutricional mediante terapia alimentar (hipertensão, diabetes,
dislipidemias, e outros ) emnível ambulatorial.

� ArticulaçãoentreProgramasdeAbastecimentoAlimentar e indicadoresdoperfil epidemiológico
nutricional dosdiferentes grupospopulacionais.

� Promoção da atitude de vigilância do estado nutricional nas diferentes fases do ciclo de vida,
ampliando o acesso ao automonitoramento de peso e estaturamediante disponibilização de
equipamentos (balanças, etc.) em farmácias, terminais de transporte coletivo, restaurantes po-
pulares e casas de cultura alimentar, além das unidades da rede básica de saúde;

Alimentação e Nutrição Institucional (coletividades sadia e enfer-
ma)
Diagnóstico:

� Inexistência de umaPolítica deAlimentaçãoEscolar que articule educação nutricional, promo-
çãodehábitos alimentares saudáveis, planejamento dos cardápios e operfil nutricional escolar
produzido no setor Saúde (SISVAN).

� Terceirização da alimentação escolar a partir de empresa concessionária de alimentos:
persistenência de alimentos industrializados na alimentação escolar; desarticulaçãodo sistema
agroalimentarmetropolitano; desvinculação da �merendeira� comopotencial agente local de
SAN.

� Investimento edirecionamentodeste.
� Fragilidade da atitude de vigilância no âmbito hospitalar (não valorização do estado nutricional
como potencial risco à saúde).

Propostas:
� PromoçãodeumaPolítica deAlimentaçãoEscolar inserida naPolíticaMunicipal deSegurança
Alimentar eNutricional comênfase napromoçãodeumaalimentação saudável e na formação
dehábitos culturalmente referenciados.

� Revisão da estratégia de terceirização para a PolíticaMunicipal deAlimentaçãoEscolar.
� Desenvolvimento de estratégias participativas de educação nutricional e alimentar no espaço
escolar, visando a discussão sobre hábitos alimentares saudáveis, contemplando a cultura ali-
mentar local e resgatando alimentos autóctones.

� Estender estratégias de educação nutricional e de resgate da cultura alimentar às famílias de
escolares daEducação formal e informal.

� Priorizar a aquisição de gêneros alimentícios para alimentação institucional (creches, escolas,
asilos, albergues, presídios, hospitais) provenientes da RegiãoMetropolitana de Curitiba, a
partir da produção familiar e ecológica.

� Extensãodas açõesdevigilância nutricional para outras instituições que abrigamgruposde risco
à insegurança alimentar e nutricional (hospitais, asilos, presídios, etc.).

Vigilância Sanitária de Alimentos - VISA (Qualidade dos Alimen-
tos)
Diagnóstico

� Falta de recursos humanos e de trabalho interdisciplinar.
� Dificuldadede acesso à informação e à capacitaçãoparamanipuladores de alimentos
eproprietáriosdeestabelecimentosqueproduzem, transformamoucomercializam
alimentos.
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� Desarticulação entre os padrões exigidos pela legislação sanitária de alimentos e a realidade
vivida pelos produtores familiares e os processadores artesanais de alimentos naRMC.

� Falta de acesso à informação ao consumidor quanto a ingredientes, aditivos, contaminantes,
presença deOGMs e tecnologias de produção e transformação dos produtos alimentícios.

Propostas
� AmpliaçãodeequipesmultiprofissionaisparaatuaçãonaVISAmunicipal,epromovera integração
e a unificação dos parâmetros de avaliação e de fiscalização das três esferas de poder.

� Promoção de estratégias de educação permanente paramanipuladores de alimentos e proprie-
tários de estabelecimentos queproduzem, transformam oucomercializamalimentos.

� Criação demecanismos de controle social sobre aVISApara a garantia de consumode alimen-
tos de qualidade.

Práticas alimentares e estilo de vida saudáveis
Diagnóstico

� Perfil antropométriconutricional dapopulação apontandoaumentodaprevalência de sobrepeso
e obesidade emdiferentes grupos etários, bemcomo incremento demorbidades crônicas não
transmissíveis relacionadas ao consumoalimentar e estilo de vida.

Propostas
� Criação dasCasas deCulturaAlimentar nos bairros, prioritariamente naqueles apontados como
áreas demaior risco para a segurança alimentar e nutricional, como espaço destinado ao res-
gate da cultura e identidade alimentar local, banco de alimentos, produção de refeições,
processamento comunitário de alimentos, realizaçãode atividades físicas e culturais, e difusão
de práticas alimentares e estilo de vida saudáveis

� Promoçãode estratégias para tornarmais acessível a aquisição de alimentos saudáveis,median-
te políticamunicipal de regulaçãodepreços eoutrosmecanismos econômicos, bemcomopara
a regulação de propaganda e outras formas de divulgação que estimulem o consumo de ali-
mentos supérfluos (excessivamente calóricos, ricos emgordura, comexcesso de aditivos quí-
micos, sal e açúcar).

� Criação de estratégias de gestão de práticas alimentares e estilo de vida saudáveis emambientes
públicos, em parceria entre os setores saúde, esporte e lazer, cultura e meio ambiente. Não
basta apenas informar os indivíduos sobre a importância de alimentação saudável e da prática
regular de atividade física,masháque intervir sobreo ambiente demodoa torná-lo não indutor
da alimentação não saudável e do sedentarismo. (apoio à Estratégia Global da OMS sobre
alimentação, atividade física e saúde)

� Potencializar osRestaurantes Populares,Armazéns da Família, Ruas daCidadania eTerminais
deTransporteColetivo como espaços públicos promotores de práticas alimentares e estilo de
vida saudável e combate à insegurança alimentar e nutricional da população.

Participação popular
Diagnóstico

� Sociedade se regula pela lógica domercado: impõe-se umpadrão de sociabilidade individualis-
ta, privatista, competitivo, concorrencial, que desrespeita o interesse público e a ética demo-
crática.

� Engessamento das estruturas de governo em relação às demandas da sociedade.
� Centralização e opacidade dos processos decisórios, em particular quanto aos pro-
gramasde assistência alimentar.

� Estrutura vertical das secretarias e fragilidade na integração das políticas
setoriais.
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� Ausência da participação social na formulação e avaliação das políticas de alimentação e nutri-
ção.

� Burocratização do acesso aos programas de alimentação e nutrição.
� Representação restrita amembros efetivos de outros conselhos de gestão comomembros do
CONSEAmunicipal.

Propostas
� Garantir a efetiva representatividade da sociedade civil organizada noConselhoMunicipal de
Abastecimento,SegurançaAlimentar eNutricional;

� Fortalecer o funcionamento doConselhoMunicipal deAbastecimento, SegurançaAlimentar e
Nutricional como estratégia para a construção, acompanhamento e avaliação da PolíticaMe-
tropolitana de SAN.

� Estimular a negociação e a pactuação de uma nova regulação social pormeio do Sistema Inte-
grado deAbastecimento eSegurançaAlimentar.

� Valorizar e fortalecer os conselhos regionais na co-gestão.
� Estimular a criaçãode fóruns dediscussão emque se reúnamosdiversos conselhos para superar
a visão setorializada e corporativa.
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Linhas de
Ação

Para um governo
democrático e popular
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Segurança Pública e Direitos Humanos
Uma proposta de segurança integrada

Asegurançapública será umapolítica naperspectivadadefesa e respeito dosdireitos humanos
e da educação para a paz. Contará com a ação articulada das polícias civil, militar, corpo de
bombeiros, guardamunicipal e destas com o poder judiciário e Conselhos Comunitários de
Segurança. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) adotar práticas administrativas para coibir a violência, comoamelhoria da iluminaçãopúbli-
ca, promoção e ampliação de vigilância em locais públicos propícios a práticas criminosas;
b) promover a integração daGuardaMunicipal comas forças públicas do governo doEstado,
que será efetivadamediante a soma de esforços e a complementação de recursos, evitando
sobreposição de atividades e dispersão de energia, integrandoos sistemas de comunicação, de
planejamento, de informações;
c) aperfeiçoar aGuardaMunicipal nasAcademiasdasPolícias doParanáeFederal emBrasília;
d) fortalecer os Conselhos Comunitários de Segurança como espaço de organização das co-
munidades, reunindo associações, empresários, igrejas, escolas, clubes, para participaremda
elaboração e realização de programas preventivos e de combate à violência e ao crime em
todas as suas formas.

Saúde
Efetivar o direito à vida e à inclusão social

Aspolíticas de saúde estarão voltadas para a efetivação do direito à vida, a partir de estratégi-
as de inclusão social e gestão participativa.Asaúde focalizará a prevenção e a reorientação do
modelo de assistência e atenção à saúde, assim como serão implementadas, entre outras,
políticas de moradia, saneamento e acesso à alimentação adequada à população. Todos os
cidadãos de Curitiba, especialmente osmais pobres, devem ter à sua disposição um sistema
universal público de assistência e atenção à saúde. Esse atendimento deve ser garantido inde-
pendentemente dos locais onde as pessoasmoram, da idade, da doença, do tratamento exigi-
do, da terapia e dos remédios necessários. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) ampliar o Programa de Saúde da Família para atender a todos que deles precisam e, para
cada cinco ESF, vamos manter uma Equipe de Saúde Mental. Criar em todos os distritos
sanitários umaUnidade deSaúde 24 horas; pelomenos outras duas comhorário estendido até
as 23 horas; umcentro de atendimento à saúdemental; umcentro de especialidade e convênio
comumhospital distrital;
b) efetivar a central de agendamento de consultas, marcadas no menor espaço de tempo e
atendendo às necessidades das pessoas;
c) construir umProntoSocorro infantil;
d) desenvolver ações coordenadas comos governos estadual e federal;
e) efetivar o consórciometropolitano de saúde.
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Assistência Social
Políticas integradas de promoção social

Os programas, projetos e ações da assistência social estarão voltados ao enfrentamento das
situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social, comatenção especial às crianças, jovens,
idosos,mulheres e aosgrupos socialmente excluídos ou segregados.Aspolíticas de assistência
social serão ampliadas emabrangência e integradas às demais políticas públicas, como forma
de garantir um salto de qualidade na proteção social e promoção da cidadania. Para efetivar
esses objetivos, vamos:
a) criar os Centros deReferência emAssistência Social �CRAS, para atender às populações
em risco social, comobjetivo de incluí-las nas políticas e programas sociais;
b) constituir uma rede de proteção social integrando os programas de combate à miséria,
abrigos para as vítimas de violência, casas e albergues públicos paramoradores de rua;
c) garantir as necessidades e prioridades sociais nas diferentes políticas públicas;
d) efetivar parcerias comos governos federal e estadual e comosmunicípios daRegiãoMe-
tropolitana para os programas sociais, visandomaximizar recursos disponíveis.

Educação
Educação Integral com qualidade social

A educação estará voltada para a formação humana, como forma de inclusão social, com a
ampliação do atendimento naEducação Infantil, a promoção da educação integral noEnsino
Fundamental, a escolarização com formação profissional da Educação de Jovens e Adul-
tos; redefinição dos objetivos das unidades do Programas de Integração da Infância e
Adolescência (PIÁ) para a formação para a cidadania e ação comunitária; a efetivação da
Escola Municipal de Qualificação Profissional; constituir a Escola de Experientes;
implementar aUniversidade Popular deCuritiba em apoio aosmovimentos sociais da cida-
de; implementar a educação social junto as populações de rua emparticular nas instituições de
abrigo e proteção. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) ampliar a oferta de Educação Infantil para garantir as crianças de zero a seis anos, atendi-
mento educacional, comhorário diário estendido e funcionamento dasCMEIs nas férias;
b) os educadores da Educação Infantil habilitados aomagistério serão incluídos no plano de
carreira, sendo garantido a possibilidade de realização de cursos de habilitação para todos que
desejarem.Também será garantida a jornada de 30 horas para os demais funcionários;
c) expandir o atendimento dos alunos doEnsinoFundamental, comaumento da jornada esco-
lar, a partir da articulação das atividades artísticas, científicas, esportivas e de lazer.Assim,
nossas crianças e jovens terão uma escola comseu tempo ampliado, atividades diversificadas,
fornecimento dematerial pedagógico emais qualidade da educação;
d) aprofundar a formação continuada dos professores na Casa do Professor, implementada
com as nossas Instituições de Educação Superior e articulada ao projeto pedagógico das
escolas;
e) implementar a formaçãoprofissional naEducaçãode Jovens eAdultos articulada
a políticas de geração de trabalho e renda, e a ampliação da oferta e cursos para a
terceira idade e portadores de necessidades especiais comomeio de promo-
ção social;
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f) efetivar aEscolaMunicipal deQualificaçãoProfissional como sistemaSesi, Senai, Senat
e Senar, Sebrae, escolas técnicas e Instituições de Educação Superior e outras agencias de
formação profissional, para atuar na formação técnica, na capacitação gerencial e desenvolvi-
mentopessoal, como língua estrangeira e informática;
g) instituir a Escola de Experientes, com núcleos nas comunidades para a socialização da
experiência das pessoas damaior idade;
h) implementar aUniversidade Popular de Curitiba em apoio aos movimentos sociais da
cidade;
i) implementar a educação social junto as populações de rua emparticular nas instituições de
abrigo e proteção;
j) reconhecer osPIÁePIÁ-Ambiental comounidades educacionais, incluindo-os na proposta
pedagógica domunicípio e articulando-os comos programas de inclusão social e de ação para
a cidadania;
k) constituir umprojeto pedagógico envolvendo todas as instituições escolares, da Educação
Infantil aEducaçãoSuperior, dos sistemaspúblico (municipal, estadual e federal), comunitário,
filantrópico e empresarial, assimcomocomas intuições de proteção da infância e juventude e
de qualificação profissional.Ainovação que propomos não é a da expansão de uma proposta
do poder público para todos os demais sub-sistemas da educação, mas uma efetiva constru-
ção de um sistema de educação que envolva os diferentes atores, nas suas especificidades.As
experiências e necessidades das redes públicas assim como das privadas podem ser compar-
tilhadas e articuladas na busca de uma identidade comum.Nessamesmaperspectiva, é funda-
mental construirmosumapolítica comumaosmunicípios conurbadosda regiãometropolitana;
l) as escolas municipais são peças-chave nos projeto Bairro Legal � vida nova nos bairros
cedendo as comunidades de seus equipamentos nos finais de semana, como possibilitará a
instalação da Escola dos Experientes (para pessoas damaior idade), da EscolaMunicipal de
Qualificação Profissional (centros de formação profissional), e daUniversidade Popular de
Curitiba (emapoio aosmovimentos sociais).

Segurança Alimentar e Nutricional
Garantir uma alimentação saudável em quantidade e qualidade

Apolíticade segurançaalimentar enutricionalvai assegurar alimentaçãosaudável emquantida-
de e qualidade adequadas. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) ampliar o acesso aos alimentos viamercados populares, valorizando aprodução familiar e o
padrão orgânico no sistema de compras;
b) implementar as ações de orientaçãonutricional, assumindouma função transversal visando
interagir comas culturas alimentares para constituir posturas de promoção da saúde e garantir
a ampliação e bomatendimento dosArmazéns da Família eMercadãoPopular, com regulari-
dade semanal em todos os seus pontos;
c) atender de forma diferenciada às populações em áreas de risco para garantir o acesso aos
alimentos básicos para quemmais necessita; d) implementar os restaurantes populares com
refeições a baixo custo.
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Acessibilidade
Respeitando todos

Aacessibilidade será amarca do planejamento urbano e do paisagismo para o conforto dos
pedestres, em particular das pessoas com restrição demobilidade, como as crianças, idosos,
obesos e portadores de necessidades especiais, nos espaços públicos da cidade, emparticular
das calçadas, praças, parques e edifícios de grande circulação de pessoas. Para efetivar esses
objetivos, vamos: garantir que as novas calçadas deverão ser construídas (e antigas, quando
reformadas), obrigatoriamente, como uso dematerial liso e não derrapante no seu leito, sem
obstáculos dequalquer natureza, permitindoo fácil deslocamentodeportadores dedeficiência
sensorial emotora (utilizando cadeiras de rodas, bengalas etc.).

Habitação
Um direito básico de todos

Apolítica para habitação adotará o princípio de que amoradia é umdireito do cidadão, e que
aCOHABvai voltar a construirmoradias prontas, para suprir o imenso déficit causado pela
ausência de umapolítica habitacional, especialmente às famílias que ganhamaté três salários
mínimos.Aomesmo tempo, é preciso resolver os problemas das ocupações irregulares. Para
efetivar esses objetivos, vamos:
a) estabelecer parcerias, especialmente para loteamentos e construção da casa própria, com
os governos estadual e federal e com as demais prefeituras da RegiãoMetropolitana, pois a
questãohabitacional extrapolaos limites territoriais da cidade, e ampliar e acelerar a regulariza-
ção fundiária para legalizar a posse;
b) urbanizar as favelas, considerando as suas especificidades;
c) garantir o apoio financeiro e tecnológico à autoconstrução e reformas demoradias;
d) incentivar as cooperativas e associações para a autogestão de empreendimentos, em espe-
cial osmutirões; a criação de centros de produção dematerial de construção, inclusive com
reaproveitamento dematerial de reciclagem. Essasmedidas, entre outras, alémde buscarem
soluções para habitação, estarão associadas às garantias de habitabilidade, com saneamento,
infra-estrutura viária, acesso aos serviços públicos, transporte, e inserção socioeconômica dos
moradores.

Esporte e Lazer
Política pública e gestão democratizada

Emnosso governo, o esporte e o lazer serão tratados comopolítica pública, sendo estimulados
e fortalecidos osmodos: escolar, comunitário, amador ede alto rendimento.Vamospossibilitar
o acesso de toda a população ao esporte e ao lazer, facilitando a interação das comunidades e
famílias, emelhorando o convívio entre as pessoas na formadoprogramaBairroLegal � vida
novanos bairros.Aprefeitura vai constituir parcerias comos clubes de futebol amador (garan-
tindo o apoio da prefeitura namanutenção dos estádios), as federações das mais diferentes
categorias esportivas (atletismo, lutasmarciais, esportes radicais, ciclismo, skate, surf e ou-
tros), academias e instituições de ensino superior para viabilizar a divulgação e pro-
moção dessasmodalidades nos diversos bairros da cidade. Em contrapartida, es-
sas entidades vãomanter atividades recreativas e de iniciação esportiva para
crianças, jovens emaior idade, e organizar torneios interbairros. Para os
atletas que despontaremnas diversasmodalidades, serão criados osCen-
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tros de Referência emEsporte, nos atuais centros esportivosmunicipais, ou em instituições
conveniadas, para permitir o aperfeiçoamento. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) estimular o esporte e o lazer como práticas cotidianas em todas as etapas da vida, como
forma de integração social e promoção da saúde;
b) implementar a gestão democrática do esporte, incluindo atletas, entidades esportivas (asso-
ciações, federações, clubes e ligas) e toda a sociedade civil organizada, na elaboração, gestão
e avaliação das políticas da prefeitura;
c) efetivar a rede esportiva e de lazer nos bairros da cidade pela reforma e ampliação dos
equipamentos esportivos e de lazer (e a construção de novos onde for necessário);
d) estabelecer parcerias com clubes comunitários, associações esportivas, academias e insti-
tuições de educação superior, em todos os bairros da cidade, em especial nosmais distantes
do centro, para a realização de torneios e campeonatos interbairros e atividades de iniciação
esportiva.

Cultura
Efetivando uma política pública de cultura

Apolítica cultural pública vai ser ampla e será uma das prioridades. Todos os bairros terão
atividades culturais e as comunidades serão estimuladas a realizaremmanifestações artísticas.
A política cultural terá como foco a democratização do acesso à arte e à sua produção, valo-
rizando a identidade cultural das comunidades. Para os que desejarem se aprimorar em algu-
mas das manifestações artísticas, serão instituídos os Centros de Referência emArtes, nos
atuais centros culturais da cidade, ou em parcerias com outras instituições, para permitir o
aperfeiçoamento. Para efetivar nossos objetivos, vamos:
a) organizar circuitos culturais na cidade, garantindo a atendimento de todos os bairros;
b) constituir a rede de cultura da cidade comos equipamentos que serão construídos, reforma-
dos e readequados empraças, parques, ruas de circulação de vizinhanças, centros esportivos
e escolas, preparando-os para as diferentes manifestações artísticas e culturais em todos os
bairros da cidade, dentro do programaBairro Legal �VidaNova nos Bairros;
c) estimular a produção demídias culturais locais (CDs,DVDs, vídeos, cinema, sites, livros e
revistas, alémde espetáculos);
d) divulgar e organizar festivais emostras que permitirão o acesso do curitibano a produções
artísticascontemporâneas significativas;
e) garantir condições de geração de trabalho e renda para aqueles que vivem da arte e do
artesanato.

Planejamento Urbano
Propostas estruturantes para a qualificação urbana e inclusão social

Viver uma cidademelhor é um direito de todo o cidadão e construir condições para que isso
aconteça é um compromisso da nova administração da prefeitura. Tudo que tem
sido bem sucedido no planejamento urbano, como resultado de toda sua história,
deve sermantido e ampliado. O planejamento urbano deverá se orientar
em dois eixos, o primeiro de garantir o futuro crescimento ordenado e o
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segundo de planejar cada espaço, de cada bairro, respeitando o espírito de cada lugar. As
propostas estão estruturadas no princípio geral de qualificação urbana e inclusão social. Para
alcançar estes objetivos, vamos:
a) requalificar o Centro Tradicional da cidade, ampliar e diversificar seu uso e atividades,
dando ênfase na volta do uso habitacional. Serão incentivadas a reciclagemdas edificações,
preservação do patrimônio histórico e cultural e o encorajemento da participação da socieda-
de.As principais ações serão de reforço da segurança, a animação cultural comdinamização
dos espaços existentes e promoção de eventos, obras que facilitema circulação, emelhoria do
no transporte coletivo;
b) harmonizar urbana e socialmente oCentroExpandido ediminuir as diferenças entre a inser-
ção e exclusão urbano-social, como incentivo a urbanização e implantação de habitação ade-
quada em áreas de ocupações irregulares e estímulo a participação da sociedade;
c) estruturar e complementar commúltiplas funçõesurbanas, bemcomoaumentar a autonomia
dos oitoCentros deBairros, polarizadores das comunidades do entorno, comênfase na oferta
de serviços públicos, atividades econômicas próximas ao local demoradia. Sua implantação
contará como estímulo ao fortalecimento do comércio, serviço e indústria limpa; incentivo a
regularização e integração das áreas de ocupações irregulares, comurbanização, construção
de habitação de interesse social emparceria público-privada.Aproposta, a princípio, será de:
consolidarosCentrosdeBairrosBacacheri-SantaCândida;VilaHauer-Boqueirão;Pinheirinho;
Dsanta felicidade; Ecoville-CampoComprido; Complementar e integrar oCentro deBairro
Fazendinha- Portão e Implementar os Centros de Bairros: BairroNovo-Sítio Cercado;Alto
Boqueirão; Capão da Imbúia-Cajuru.

Mobilidade � Sistema Viário e Transporte
Condições de deslocamento mais rápido, mais seguro e acessível a todos

Omodelodesistemade trânsitoemCuritibaprecisa ser redimencionadoecomumplanejamento
de longo prazo, visando aumentar amobilidade. Para efetivar nossos objetivos, vamos:
a) implementar amanutençãodas estruturais já implantadas;
b) construir o prolongamento doSistemaEstrutural paramelhoria do fluxo e integração coma
RegiãoMetropolitana;
c) implantar de novos anéis de interbairros;
d) efetivar as transposições prioritárias no sistema estrutural empontos críticos;
e) desativar a linha férreaumnovo traçadopara aFerrovia dosminérios, eliminandoo transtor-
no para a população do entorno, com criação de nova via e áreas de lazer;
f) concluir oContornoNorte e viabilizar a reestruturação da antigaBR116;
g) estabelecer novos traçados de vias alternativas para deslocamentomais rápido entre dife-
rentes pontos da cidade, sem passar pelas áreas centrais;
h) implementar programas de educação de trânsito que não se reduzam às ações demídia;
i) rediscutir a utilização dos radares, adequando-os às políticas de segurança e educação de
trânsito, priorizando sua instalação em lugares de real necessidade, tais comoproxi-
midades de escolas, hospitais, centros comerciais e de travessia intensa de pedes-
tres.
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Transporte
Soluções criativas e integradas

Osistemade transporte deCuritiba vive uma situaçãode perigoso esgotamento da capacidade
debomatendimento dapopulação.Avelocidademédia dos ônibus temdiminuído eopreçoda
passagem já é dosmais altos.Nas últimas campanhas eleitorais, o transporte serviumais como
um tema paramirabolantes propostas, para o ilusionismo eleitoreiro, do que para umdebate
sério sobre o tema. Para efetivar nossos objetivos, vamos:
a) formular soluções responsáveis e eficientes para aumentar a velocidade e a qualidade do
transporte de passageiros, tanto no âmbitomunicipal quanto nometropolitano;
b) garantir valores justos para as tarifas;
c) implementar a utilizaçãode tecnologias ambientalmente corretas;
d) implantar de novos anéis de interbairros;
e) implementar osTerminais de ônibus dosCentros deBairros;

Meio Ambiente
Preservando e respeitando a natureza

Apolítica ambiental vai adotar ações que fortaleçam hábitos e valores preservacionistas da
população,mobilizando-a para a proteção dos recursos ambientais, emparticular da água e do
ar, e efetivando a educação para o consumo de produtos menos poluentes e predatórios da
natureza. Para isso, é fundamental garantir o direito da população à informação e à participa-
ção.Tambémvamos implantar propostas inovadoras de gestão de problemas, comoos do lixo
edapoluiçãoda água, e implantar umsistemademonitoramentodos rios e fundosdevale para
recuperá-los de forma sistemática e articulada com as escolas, comunidades e ONGs. Para
efetivar nossos objetivos, vamos:
a) em conjunto com as prefeituras da Região Metropolitana e o governo do Estado, será
constituídoumsistemaefetivodeproteçãodosmananciais de abastecimento, com transforma-
ção das várias áreas emparque de preservação ambiental. Um elemento básico é a recriação
doParqueMunicipalCiliar do Iguaçu;
b) eliminação do problemados aterros sanitários pela transformação da biomassa emenergia;
c) serão efetivados depósitos de resíduos sólidos, onde será processada a separação do lixo
orgânico e reciclável.Aparte orgânica será convertida em adubo e energia e a reciclável será
fonte de renda para pessoas organizadas emcooperativas e qualificadas em segurança, saúde
e técnicas demanuseio;
d) a criação e implementaçãodeumacentral de tratamento quepermita a eliminação completa
da condição de periculosidade dos resíduos hospitalares;
e) elaboração de umAtlas deCuritiba eRegiãoMetropolitana e implantação de umRelatório
Anual de QualidadeAmbiental (em três versões: Educação Infantil, Ensino Fundamental e
Médio), disseminando as bases do direito e princípio da informação;
f) implementar umgrande número de praças assim como arborização frutífera nos
bairros da periferia da cidade.
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Turismo
Curitiba como destino prioritário

Vamos efetivarCuritiba comodestino prioritário para os turistas, aumentando o seu tempode
permanência na cidade. O turismo será explorado em seu potencial econômico, de fortaleci-
mento da identidade cultural e de preservação do patrimônio da cidade. Para efetivar esses
objetivos, vamos:
a) constituir umaAgência de Fomento doTurismo, desvinculada daCIC;
b) investir em promoção e captação de turistas, em ações compartilhadas comos agentes do
turismo local, voltadas para países doMercosul,América doNorte, Leste daÁsia e Europa;
c) integrar roteiros de aventura, ecoturismo, turismo rural, histórico, étnico daRegiãoMetro-
politana deCuritiba, da Serra doMar, Litoral, Serra de SãoLuiz do Purunã eCamposGerais
como formade gerar trabalho e renda, nessas regiões e promover uma sinergia como turismo
da cidade deCuritiba;
d) disputar o sediamento de eventos científicos, acadêmicos, de negócios e esportivos nacio-
nais e internacionais, quemovimentamcentenas demilhares de pessoas todos os anos nopaís,
que terão sede na cidade de Curitiba;
e) organizar um calendário de eventos anuais incluindo as festas populares, étnicas, cívicas e
religiosas para os feriados e período de férias;
f) revitalizar o bairro de Santa Felicidade, comobras de paisagismo, para transformá-lo, além
degastronômico, num importante pólo cultural e turístico.

Trabalho e Renda
Desenvolvimento sustentável e integrado

No campo da açãomunicipal, existe um imenso espaço de possibilidades para o desenvolvi-
mento de programas de incentivo à produção, à geração de trabalho e renda e à criação de
empregos. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) estimular a produção e o consumo de produtos na comunidade;
b) estimular a formação de cooperativas e de associações de cooperativas;
c)estimular a formação de redes demicro e pequenas empresas;
d) estimular as grandes empresas a ampliar as compras de produtos e serviços de micro e
pequenas empresas estabelecidas nas cidades daRM;
e) qualificar amarca da cidade para ampliar as vendas nosmercados nacional e internacional;
f) identificar e estimular as potencialidades de cada bairro.
Para isso, vamos empreender as seguintes ações:
a) reduzir a burocracia e exigências para atuação formal dos novos empreendimentos;
b)reduziros tributosmunicipais, inclusivecomplanejamentoporbairros,paraestimularatividades
emdeterminados bairros;
c) dedicar uma cota de compra da prefeitura para micro e pequenas empresas,
algumas localizadas embairros específicos;
d) fomentar omicrocrédito e criar um fundo de aval aos pequenos empre-
endedores, cooperativas emicroempresas;
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e) capacitação e qualificação técnico-gerencial, inclusive com incubadoras demicro e peque-
nas empresas, com apoio do Sebrae; qualificação damão-de-obra, em particular da popula-
ção comoEnsino Fundamental inconcluso, com apoio do Sistema S, universidades, escolas
técnicas etc.;
f) criar telecentros que permitam aos empreendedores disporem de equipamentos para
informatização da gerência e do uso da internet para comércio e atualização;
g) apoiar normatização dos produtos e estabelecer canais de venda com redes de distribuição
na cidade e no Estado.

Mulheres
Uma presença que faz toda a diferença

Amulher receberá atenção especial por parte da administração democrática e popular de
Curitiba pela qual se buscará corrigir o tratamento desigual entre homens emulheres, reconhe-
cendoo espaçodadiferença positiva. Isto se traduzirá emações afirmativas para quemeninas,
jovens emulheres desenvolvam-se plenamente como seres sociais e profissionais, numa de-
monstração, pelo poder público, de respeito e valorização de todas as curitibanas.
As propostas de políticas públicas sociais � deEducação, Saúde,Habitação,Trabalho eRen-
da, Esporte, Cultura e SegurançaAlimentar � voltam-se para a plena promoção da cidadania,
contemplando assimoconjunto demulheres emsituaçãode discriminação, opressão, pobreza
e exploração. Alémde ações globais previstas pelo Plano deGoverno, serão implementadas
outras, de atenção particularizada. Para efetivar tais objetivos, propomos:
a) criar aCoordenadoriaEspecial daMulher, destinada a formular emonitorar políticas públi-
cas para asmulheres; introduzir as questões relativas a gênero junto aosÓrgãosMunicipais;
estimular ações afirmativas e implantar �redes de serviços inclusivos�; promover estudos, pes-
quisas e campanhas de comunicação; divulgar ações e difundir direitos dasmulheres como
parte indissociável dos direitos humanos universais; prestar assessoramento às organizações
públicas e privadas sobre o tema; assegurar acesso a serviços jurídicos gratuitos ou de baixo
custo paramulheres que vivemna pobreza;
b) assegurar atendimento integral à saúde damulher, concentrando ações nas situações que
colocam em risco amulher, em todas as fases de sua vida; ampliar e estimular campanhas de
prevenção dos tumores demama e de útero; priorizar atendimento especial à adolescência,
com informações preventivas sobreDST/AIDS, gravidez precoce, sexualidade e atendimento
à saúdemental.
c) instituir a rede de proteção contra a violência, para combater e prevenir agressões domésti-
cas e sexuais, integrando serviços públicos e particulares de saúde, de assistência social, de
apoio psicológico e jurídico, e abrigos temporários no atendimento as vítimas desse tipo de
violência, bem como organizar o registro de ocorrências e denúncias; instalar telefones de
emergência para tais casos.
d) implantar Programapara educação inclusiva e não-discriminatória, na perspectiva dapolíti-
ca de gênero, introduzindo a educação sexual nos currículos em todos os níveis educacionais e
qualificandoprofessores no tema; realizar campanhas educativas e de denúncia das diferentes
formas de preconceito e discriminação dasmulheres na sociedade.
e) criar mecanismos de geração de trabalho e renda dirigidos às mulheres, em
especial às chefesde família, para facilitaçãodaobtençãodemicrocréditos,
da criação demicro-empresas, cooperativas ou outros empreendimentos
que lhes permitamauferir rendimentos para umavidadigna.
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Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais
Para pessoas com necessidades especiais � tratamento muito especial

A política de atenção às pessoas com necessidades especiais está pautada na garantia de
acesso a bens, serviços e espaços urbanos, na educação especial de qualidade, na criação de
condições de vida saudável, na viabilização da autonomia e no respeito às diferenças.O com-
promisso da Prefeitura com as pessoas portadoras de necessidades especiais está expresso
em seu Programa deGovernomediante a implementação de ações afirmativas, as iniciativas
arquitetônicas e urbanísticas que asseguram a acessibilidade emobilidade e na garantia da
política de inclusão das pessoas portadoras de necessidades especiais em todas as ações
governamentais dos diferentes órgãos públicos. Para tanto, vamos:
a) reestruturar oConselhoMunicipal da PessoaPortadora deDeficiência e fortalecer aAsses-
soria Especial do Portador deDeficiência;
b) implantar um programa de capacitação e especialização de técnicos e agentes sociais em
acessibilidade, para promover ações educativas, orientar e fiscalizar para o cumprimento das
leis e das políticas de acessibilidade;
c) garantir que o sistema viário e transporte coletivo conte com calçadas apropriadas,
ônibus adaptados, terminais sem barreiras arquitetônicas, facilitando o uso de portadores de
necessidades especiais, bemcomohaja amelhoria, imediata, doSITES, comaumento da frota
de ônibus adaptados, readequação e otimização das linhas, qualificação para as atendentes e a
revitalização e ampliação doTerminal doCristoRei;
d) na cultura, além de garantir o acesso a todos os espaços comomuseus, cinemas, teatros
serão incentivadas as produções artísticas dos portadores de necessidades especiais;
e)na geração de trabalho e renda serão implementados programas de qualificação de pes-
soas portadoras de necessidades especiais para omercado e incentivo ao uso da lei de cotas
pelas empresas;
f) na educação serão realizadas ações comvistas à inclusão efetiva e bemcuidada dos porta-
dores de necessidades especiais nas Escolas e CEMEIs, tanto no aspecto físico como no
pedagógico, ficandoo atendimento especializado e a escolarizaçãodos alunos quedemandam
apoio especializadomais intenso;
g) no esporte e lazer, ofertar modalidades esportivas para as pessoas com necessidades
especiais nos equipamentos públicos, com acompanhamento de professores especializados,
dentro do programa Bairro Legal �Vida Nova nos Bairros; incluir os atletas portadores de
deficiência nos eventos esportivos promovidospelaPrefeitura e construir umginásio de espor-
te para a prática de paraesporte de qualidade e para o aprimoramento dos paraesportistas;
h) na saúde, para o sistema se consolidar como universal haverá umprograma específico de
inclusão no atendimento e tratamento especializado, quando for o caso;
i) efetivar a inclusão digital das pessoas comnecessidades especiaismediante a construção
de telecentros com acessibilidade e linhas de crédito para a compra de equipamentos para
pessoas comnecessidades especiais, por particulares e empresas.
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Melhor Idade
As pessoas da melhor idade em Curitiba terão vez, voz, espaço, atenção, cari-
nho, respeito e valor.

Tratar bem as pessoas que percorreram boa parte de sua jornada é, além de obrigação social,
um compromisso público da Prefeitura na gestão doVanhoni eNizan. É possível envelhecer
com dignidade, com saúde, com vitalidade e com participação social ativa. Para que isso
ocorra, vamos desenvolver um programa voltado para as pessoas damelhor idade que pro-
mova sua autonomia, independência e emancipação, atenda suas necessidades especiais de
saúde, lazer, cultura e trabalho e, principalmente, valorize suaparticipação social. Para efetivar
esses objetivos, vamos:
a) implantar osClubes daTarde � �Umprojeto de vida para os damelhor idade� como forma
de garantir a atenção integral à pessoa damelhor idade, commoradia individualizada, área
coletiva para atividades de trabalho, oficinas de produção, lazer, reuniões de grupos e atendi-
mentomédico especializado, emduasmodalidades: uma integral, que contemplemoradia, e
outra parcial, comas atividades laborativas, culturais, de lazer e de convívio social;
b) atendimento de saúde integrado àRede deUnidades de Saúde, comatenção diferenciada e
na própria região demoradia para demandas rotineiras, comqualificação das equipes da Saú-
de da Família para atender às pessoas da melhor idade com tratamento preferencial, com
inclusão nos Centros de Especialidades com especialistas nas áreasmais demandadas pela
melhor idade,como:cardiologista, fisioterapeuta,nutricionista, e,principalmente,gerontologista,
comorganização de grupos damelhor idade nasUnidades deSaúde e instituições para desen-
volver atividades de educação, prevenção e tratamento de doenças namelhor idade;
c) implantação daEscola deExperientes nas unidades escolares e nos programasBairroLegal
�VidaNova nos Bairros, na qual as pessoas damelhor idade poderão ensinar e aprender;
d) facilitaçãopara geraçãode trabalho e renda,mediante oferta de formação técnica egerencial
para que possam empreender seus próprios negócios, sensibilização de empresários para a
prática de responsabilidade social, para criarem vagas de trabalho específicas para amelhor
idade;
e) intermediação para a colocação das pessoas damelhor idade nas empresas responsáveis
socialmente;
f) atividades de cultura, esporte e lazer como fonte de vida para a melhor idade, mediante:
garantia de espaços apropriados em toda a cidade próximos à moradia para caminhadas,
exercício físico, prática de esporte e convívio social, e realização de eventos esportivos, artís-
ticos e culturais - como festivais, torneios, campeonatos, exposições, utilizando os Centros
Esportivos, Parques e Praças, Teatros, Bibliotecas;
g) incentivo a programas de ação voluntária, organizando atividades na área de educação,
prevenção, organização local, coordenadas e integradas por pessoas damelhor idade;
h) criação do programa deAlfabetização e InclusãoDigital damelhor idade, em diferentes
espaços da cidade, como escolas, liceus, bibliotecas e outros equipamentos sociais.
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Juventude
A força da juventude mobilizada para a realização de seus sonhos individuais e
coletivos

Nãoexiste uma juventudeuniforme,mas simvárias juventudes. Precisamosdepolíticas públi-
cas que dêemconta da diversidade e heterogeneidade que compõemomundo jovem.É neste
momentodavidaqueas inquietações frente ao futuro surgemcommaior intensidade, adquirin-
do um caráter de urgência, uma vez que orientam as grandes escolhas de suas vidas. É na
juventude que estamos abertos para o novo e para a transformação. Por tudo isso, é preciso
que a Prefeitura volte sua atenção para apoiar amobilização dos jovens na construção de seu
futuro eda sua cidadania, como tambémnaconstruçãodeuma sociedademais humana, frater-
na e igualitária. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) promover umgrandeCongresso da JuventudeCuritibana para discutir e aprovar umPlano
deTrabalho para os próximos quatro anos;
b) criar a Coordenadoria Municipal de Políticas para a Juventude, que fará a ligação dos
movimentos sociais da juventude coma administraçãomunicipal e será responsável pela arti-
culaçãodas políticas públicasmunicipais para a juventude;
c) implantar o ProgramaBomNegócio para Jovens Empreendedores, com redução de ISS e
de exigências burocráticas para a criação de novas empresas, apoio à organização de coope-
rativas e incubadoras de empresas para os jovens e viabilização demicrocrédito;
d) ampliar estágio universitário remuneradopara atuar naPrefeitura;
e) criar aEscola deProfissões emparceira comentidades empresariais, educacionais e �Siste-
maS�;
f) implantarTelecentros para a juventude;
g)Centros Integrados deCultura, Esporte eLazer comatividades sistemáticas, apoio à produ-
çãode filmes, vídeos epublicações literárias, promoçãodeeventos, realizaçãode festival anual
demúsica, circuitos artísticos nos bairros;
h) construirGinásio deEsportesRadicais;
i) ampliar o passe escolar para estudantes das escolas públicas;
j) implantar o Programa deSaúde Preventiva na área de doenças sexualmente transmissíveis,
gravidez,males do álcool, cigarros e outras drogas e acidentes de trânsito.

Criança e Adolescente
Uma política de defesa de direito, atenção e proteção a todas as crianças e ado-
lescentes de Curitiba.

Asaçõespúblicasparaa infânciaeadolescênciaaseremimplementadaspelaPrefeituraefetivarão
uma política de direito que considera �em situação de risco� qualquer criança ou adolescente
que tenha seusdireitos violados independentemente da situação socioeconômica, que integra e
se articula comasdemais políticas públicas, como terceiro setor e comas forças produtivas na
busca de soluções conjuntas, que trata a criança e o adolescente como sujeitos ativos na
construção de sua própria cidadania e estimula a solidariedade entre jovens, crian-
do ummovimento cultural em defesa dos direitos da infância e juventude, e que
fortalece a consciência cidadã, a responsabilidade social e o compromisso
comnossas crianças e jovens. Para efetivar esses objetivos, vamos:
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a) fortalecer e apoiar osConselhosTutelares,mediante a garantia de infraestrutura adequada,
reforço da equipe de trabalho e capacitação para seu pleno funcionamento, buscando a
universalizaçãodo atendimento às violações de direitos;
b) criar Fóruns locais da Juventude, a serem dirigidos por jovens eleitos em seus bairros,
incentivando a participação de todas as organizações públicas e privadas e a solidariedade
entre a juventude;
c) criar um serviço que garanta a orientação e o atendimento jurídico a crianças e jovens do
município emcausas que não envolvemo ato infracional por parte do adolescente;
d) criar umCentro de Excelência para o atendimento psicossocial a crianças e jovens, com
funcionamento de 24h, incorporando e integrando diferentes serviços de denúncias, de orien-
tação e atendimento a crianças adolescentes e familiares, de acolhimento e acompanhamento
dapopulação emsituaçãodeviolência sexual, demobilização e responsabilização edepesqui-
sa, entre outros;
e) desenvolver uma política de atenção integral a crianças e jovens de rua, de abrigamento
seguro e humanizador, bemcomode enfrentamento a exploração sexual de crianças e jovens
emnossa cidade;
f) viabilizar espaços educativos para o cumprimento demedidas socioeducativas por parte do
adolescente emconflito coma lei;
g) efetivar umprogramade �turismo juvenil�, emparceria coma área do turismo, comaFun-
daçãoCultural e comoGoverno do Estado para possibilitar o acesso aos espaços culturais e
de lazer da cidade e o intercâmbio escolar com outras cidades do Paraná;
h) criar o Portal da Juventude, garantindo o acesso a informação de interesse dos jovens,
democratizandooconhecimento epossibilitandoa inclusãodigital;
i) ampliar as atividades dos �Liceus deOfício� para a faixa etária a partir de 14 anos, garantin-
do o acesso aos cursosmediante recursos para transporte, e apoiar programas nosmoldes da
�Guarda-mirim�.

Diversidade humana e social
O reconhecimento, o direito e o respeito às diferenças

A administração popular terá uma postura ativa no combate ao preconceito, no tratamento
discriminatório e na violência contra qualquer expressão da diversidade, seja de etnias (em
particular afrodescendentes), de opção religiosa, de origem regional ou de orientação sexual
(gays, lésbicas e transgêneros). Serão implementadas ações afirmativas nas diversas políticas
públicas, visando à defesa dos direitos humanos, o respeito à diversidade dos sujeitos sociais e
a igualdade de oportunidades para todos. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) criar oConselhoMunicipal deDireitosHumanos, com formação paritária entre governo e
sociedade, incluindo emsua composição entidades representativas de afrodescendentes, gays,
lésbicas, transgêneros;
b) constituir uma assessoriamunicipal de direitos humanos para coordenar e promover a dis-
cussão, formulação e execuçãodepolíticas públicasmultisetoriais e transversais voltadas para
a garantia dos direitos e o tratamento igualitário entre as pessoas;
c) implantar o �Balcão deDireitos� para atender vítimas de preconceito e discri-
minação, receber denúncias e encaminharmedidas que evitema repetição
da situação;
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d) apoiar as ONGs que realizam o trabalho de assistência e atenção às minorias e pessoas
discriminadas;
c) constituir oCentro deReferência para aDiversidade (emparticular os afrodescentes, gays,
lésbicas, transgêneros), comatendimento psicológico, jurídico e de assistência para vítimas da
discriminação;
e) garantir uma abordagem adequada para as questões de gênero nos currículos das escolas
municipais, na qualificação do corpo docente, na revisão e escolha de livros didáticos e outros
materiais e na prática pedagógica da sala de aula, bem como emoutros espaços e atividades
educacionais, desenvolvendoassimumaeducação inclusiva enão-discriminatória;
f) promover campanhas e eventos para amudança cultural da sociedade, comvistas à aceita-
ção da diversidade e à eliminação de qualquer forma de preconceito e discriminação;
g) garantir a representação dos grupos étnicos em todas as campanhas e atividades de comu-
nicaçãodaadministraçãomunicipal;
h) qualificar os servidores públicos, emespecial professores e guardasmunicipais, para trata-
remda diversidade (emparticular os afrodescentes, gays, lésbicas e transgêneros) com igual-
dade, respeito e base na legislação emvigor;
i) incentivar a produção cultural e a preservação damemória dos afrodescendentes e estabele-
cer programas de valorização desta população na formação histórico-cultural brasileira;
j) sancionar leimunicipal proibindoepunindoqualquer tipodediscriminaçãobaseadanaorien-
tação sexual, sobretudo contra bissexuais e homossexuais, emespaços e equipamentos públi-
cos e emestabelecimentos privados.

Desenvolvimento Econômico e Infra-Estrutura
Integração com os governos estadual e federal

Vamos fazer uma administração dinâmica, empreendedora e voltada para o futuro, capaz de
atrair empresas e financiamentos, semdesvincular do atendimento às necessidades sociais, às
políticas de geração de trabalho e renda e ao fomento das propostas de apoio à pequena e
micro-empresa e de economia solidária. Queremos criar um ambiente produtivo, marcado
pela qualificação, pelo dinamismo, pelo empreendedorismo e pela inovação tecnológica, que
agregue valor aos produtos locais, aos originários de outras regiões emesmo aos que sejam
montados na cidade e reexportados. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) combinar as ações de prospecção demercado e captação de investimentos;
b) constituir um espaço econômico auto-sustentado, comdinâmica própria e que não resulte
de negociatas e concessões e numcontexto de guerra fiscal;
c) ampliar a capacidade das cadeias e arranjos produtivos locais deCuritiba eRegiãoMetro-
politana, aumentando a qualidade sistêmica, combinando infra-estrutura (energia, transporte,
saneamento, etc.), com recursos humanos qualificados;
d) constituir uma grande base logística para o Brasil e oMercosul, com infra-estrutura da
região e integração rodoviária, portuária e aeroportuária.
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Região Metropolitana
Integração com respeito mútuo

Curitiba não pode e nem deve prescindir de construir o planejamento de seu futuro sem os
municípios vizinhos.Épreciso estabelecer parcerias, consórcios e fórunspara integrar as ações
públicas, assim comopropor políticas econômicas e sociais comuns que aumentema sinergia
da região. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) estabelecer articulação com as prefeituras para construir propostas bilaterais e consórcios
para integrar as políticas públicas e os serviços sociais;
b) ampliar o turismoemCuritiba, aumentandoapermanênciado turista e expandindoo turismo
rural, ecológico e de aventura daRegiãoMetropolitana;
c) fazer com que o sistema de compra da prefeitura garanta uma cota para fornecedores
instalados nos bairros deCuritiba e nas cidades circunvizinhas;
d) adquirir parte das compras para amerenda escolar, para os programas de abastecimento e
feiras em propriedades familiares e de produção orgânica da RegiãoMetropolitana como
forma de manter as propriedades rurais com renda e qualidade de vida e preservar o meio
ambiente;
e) integrar aspolíticasdequalificaçãoprofissional do serviçopúblico compartilhandoos cursos
de formação para professores, agentes de saúde e outros profissionais do serviço público;
f) constituir umprogramahabitacional eumprogramade segurança comumpara toda aRegião
Metropolitana.

Funcionalismo Público
Trabalhando em parceria

Os servidores serão parceiros da gestão. Todas as reformas, inovações e avanços que preten-
demos são tambémos desejos demuitos funcionários públicosmunicipais. Eles terão partici-
pação efetiva na definição dos programas de governo e em sua execução. Logo, é preciso dar
ao corpo de funcionários da Prefeitura deCuritiba não apenas qualificação,mas tambémpla-
nos de carreira e vencimentos adequados. Para efetivar esses objetivos vamos:
a) resgatar a dignidadedo funcionáriopúblicomunicipal, estabelecendouma relaçãode respei-
to e diálogo;
b) garantir a participação dos servidores nas decisões importantes das políticas públicas, da
vida da prefeitura, do destino da cidade e da política de pessoal;
c) adotar uma política de remuneração justa, equilibrada e negociada, estabelecendo proces-
sos para a recuperação da defasagem salarial e regulamentando o contrato coletivo de traba-
lho, e instituir umamesa permanente de negociação;
d)manter umquadro de pessoal suficiente e preparado para a prestação de serviços públicos
de qualidade, retomando o caráter público da administração;
e) garantir para todos a qualificação profissional abrangente, articulada, integral e integrada e
ainda, oportunidades de avanço na escolaridade;
f) melhorar as condições de trabalho com adequação dos prédios, mobiliários e
equipamentos; ampliação do acesso à informática; programa de saúde do
trabalhador e de segurança no trabalho;
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g) renovar, em conjunto com os servidores, os processos de trabalho com foco na qualidade
do serviço prestado, interesse público e respeito ao usuário.

Gestão, Orçamento e Planejamento
Controle social da gestão, com prioridades definidas pela população

Acidade precisa ser pensada, vivida e feita pelo conjunto de seus habitantes, e o planejamento
deve contemplar aquilo que é realmente prioritário, essencial, para que todos possam ter uma
vida digna, confortável, segura e feliz.Agestão democrática, participativa e transparente dos
serviços, políticas e recursos públicos é condição necessária para a resolução de problemas e
estabelecimento de prioridades sociais, assim como todos os grandes projetos da cidade serão
discutidos de forma transparente coma população. Para efetivar esses objetivos, vamos:
a) promover o fortalecimento das administrações regionais - com status de representação
municipal na região; dotadas de recursos humanos, técnicos, orçamentários e autonomia de
gestão;
b) criação deConselhosComunitáriosRegionais, com realização deConferências Integradas
dasPolíticasPúblicas emquatro etapas: nas localidades, nos bairros, nas regionais e na cidade;
c) implantação doOrçamento Participativo, priorizando obras, programas, projetos e ações, a
partir das necessidades e desejos da população, negociados entre os interessados e tendo a
mediação feita entre as prioridades locais da comunidade e as prioridades gerais da cidade;
d) implantação daOuvidoria daCidade deCuritiba eConselhos deUsuários;
e) implantação de um sistema de avaliação qualitativa dos serviços prestados pela prefeitura,
incluindo amedição do padrão de qualidade e da satisfação dos cidadãos;
f) planejamento descentralizado comconsulta popular, viabilizando umavisão integrada dos
problemas e soluções para as diferentes regiões da cidade.
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